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APRESENTAÇÃO

O Direito, embora seja um fenômeno social, muitas vezes apresenta-se, em 
uma primeira perspectiva, como distante da realidade, da vida de todos nós. Ele 
é visto com um fenômeno transcendental com o qual nos defrontamos, vindo não 
se sabe de onde, regulando as relações sociais. A verdade, contudo, é que nós, 
enquanto sociedade, criamos o Direito, de forma que nossas vidas se encontram 
permeadas pelos fenômenos jurídicos, desde nosso nascimento até a morte e, 
mesmo, para depois dela. Fenômeno multifacetado que permeia a política, as 
relações interpessoais, as relações de trabalho, os sonhos e anseios por uma 
sociedade mais justa. 

No entanto, o Direito  não é simplesmente um caso de mera regulação das 
relações sociais, ele apresenta-se como a expressão mais alta de toda sociedade 
que se julgue verdadeiramente democrática, é o resultado de anos de aprimoramento 
de nossas instituições. Sem sombra de dúvida, o Direito é essencial para o alcança 
daquilo que os gregos denominavam de eudemonia, uma boa vida, uma vida feliz. 
Não é à toa que, desde a Antiguidade, dizemos que o Direito persegue a Justiça. Por 
trás de cada decisão judicial, de cada ato legislativo ou contrato privado, é o ideário 
de uma sociedade mais justa que encontramos. 

Não se trata de mera retórica, como se a Constituição ou as leis em geral 
fossem um pedaço de papel, como criticava Lassalle. Não é uma questão de discutir 
filosofias, pontos de vista, ou de vencer um debate. O Direito é realidade viva com a 
qual convivemos, de forma concreta – é ao Direito que recorremos em busca de uma 
boa vida. Desta forma, faz-se necessário uma reafirmação constante da percepção 
do Direito como um fenômeno concreto e basilar para a vida em sociedade. 

É sob esta perspectiva que a Atena Editora procura lançar  “O Direito e sua 
Complexa Concreção”, em formato e-book, para aproximar – de forma necessária 
e com excelência –, temas tão importantes para Ciência do Direito, aos leitores 
que, obviamente, não se encontram apenas na academia, na Universidade. O livro 
traz textos de pesquisadores nacionais renomados que, sob diversas perspectivas 
transpassam temas atuais dentro da seara jurídica, no Brasil e no mundo, contribuindo 
para a abertura e ampliação do debate sobre a efetivação de direitos e a prática 
jurídica no seu cotidiano.  

Diante da realidade que, hoje, vivenciamos no Brasil, que parece constantemente 
colocar sob dúvida as instituições democráticas e o respeito aos direitos humanos, 
faz-se necessário abrir um amplo debate com a sociedade civil, a respeito das 
principais questões jurídicas – e suas consequências práticas. É desse debate, em 
grande medida, que depende a busca por uma sociedade menos desigual. 

No presente e-book, assim, encontraremos temas que permeiam o Direito 
Constitucional e a importância da axiomática dos direitos humanos, como 
valores essenciais para um Estado Democrático, centrado na dignidade humana 



e na concretização de direitos básicos, como o direito à saúde e à educação e o 
acesso à justiça. Também podemos acompanhar os principais debates dentro da 
esfera do Direito Penal, no qual se discute a falência e transmutações do sistema 
carcerário nacional, do processo penal e da execução da penal dos condenados pelo 
cometimento de infrações penais. 

Temáticas mais especializadas, e com grande relevância, também são 
apresentadas como àquelas atinentes a criança e ao adolescente, ao âmbito do 
Direito de Família e as novas formas de resolução de litígios no âmbito civil, como 
a conciliação, a mediação e a arbitragem, como formas de acesso à justiça e sua 
efetivação. Também não ficam de fora questões atinentes ao meio ambiente, que 
discutem de forma crítica a sua preservação, principalmente diante dos acidentes 
ecológicas que o país tem vivenciados. 

Esses temas, e outros de igual relevância e qualidade encontram-se, 
assim, disponíveis pela Atena Editora, como forma de permitir o alargamento do 
debate e reforçar a democracia, não só no Brasil, mas no mundo. Debate aberto 
de forma lúcida e crítica que compreende o papel do Direito não só como efetuador 
de direitos e da própria democracia, mas como práxis que necessita de revisões 
e melhorias incessantes, evitando-se, assim, as injustiças e as burocráticas que 
dificultam tal efetivação. É somente por intermédio deste debate que, 
conseguiremos chegar cada vez mais perto da utopia da Justiça. 

Karoline Coelho de Andrade e Souza
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EFEITO DA IMPLANTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
INSTITUCIONAIS NO FENÔMENO DA 

JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

CAPÍTULO 17

Virginia Oliveira Chagas
Universidade Federal de Goiás

 Jatai - GO

Mércia Pandolfo Provin
Universidade Federal de Goiás

Goiânia - GO

Rita Goreti Amaral
Universidade Federal de Goiás
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RESUMO: A judicialização da política de 
assistência farmacêutica trouxe alguns desafios 
ao Poder Executivo e ao Judiciário e exigiu 
a criação de estratégias institucionais para 
reduzir as demandas judiciais. Esse estudo 
propõe avaliar os efeitos de três estratégias 
institucionais; o Departamento de Avaliação de 
Medicamentos Não Padronizados (DAMNP), a 
Câmara Técnica de Avaliação em Saúde (CATS) 
e o Termo de Cooperação Técnica (TCT), nas 
dimensões econômicas e políticas que envolvem 
o fenômeno da judicialização. Trata-se de um 
estudo transversal realizado em um município 
brasileiro. Foram analisados 511 processos 
judiciais que solicitavam medicamentos ao 
Executivo. As variáveis foram agrupadas em: 
características dos medicamentos demandados 
e as estratégias institucionais. Para verificar o 
efeito das três estratégias nas características 

dos processos realizou-se análise multivariada 
nos períodos pré e pós-implantação das 
estratégias. Para os desfechos contínuos, 
realizou-se regressões lineares com variância 
robusta e para os categóricos, regressão de 
Poisson com variância robusta, com nível de 
significância de 5%. Verificou-se redução do 
custo dos processos judiciais após implantação 
do DAMNP, da CATS e do TCT. Diminuição 
de 16% da prevalência de processos que 
solicitavam medicamentos padronizados e de 
26% de medicamentos não padronizados com 
alternativa após a implantação do DAMNP e 
diminuição de 21% da prevalência de solicitação 
de medicamentos padronizados após a 
implantação da CATS. As três estratégias foram 
importantes na redução do custo dos processos 
judiciais e da solicitação de medicamentos 
padronizados pelas políticas, demonstrando 
um caminho a ser seguido para racionalizar as 
distorções econômicas e políticas provocadas 
por esse fenômeno.
PALAVRAS-CHAVE: Assistência farmacêutica; 
Judicialização; Políticas públicas.

EFFECT OF THE IMPLEMENTATION OF 

INSTITUTIONAL STRATEGIES IN THE 

PHENOMENON OF THE JUDICIALIZATION 

OF THE PHARMACEUTICAL 
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SERVICES POLICY

ABSTRACT: The judicialization of the pharmaceutical services policy brought some 
challenges to the Executive and Judiciary and demanded the creation of institutional 
strategies to reduce the lawsuits. This study proposes to evaluate the effects of three 
institutional strategies; the Department of Evaluation of Non-standard Medicines 
(DAMNP), the Technical Chamber of Health Assessment (CATS) and the Technical 
Cooperation Term (TCT), in the economic and political dimensions that involve the 
phenomenon of judicialization. It is a cross-sectional study carried out in a Brazilian 
municipality. A total of 511 lawsuits were filed requesting medicines from the Executive. 
The variables were grouped in: characteristics of the medicines demanded and 
the institutional strategies. In order to verify the effect of the three strategies on the 
characteristics of the processes, multivariate analysis was performed in the pre- and 
post-implantation periods of the strategies. For continuous variables, linear regressions 
were performed with robust variance and for categorical variables, Poisson regression 
with robust variance, with a significance level of 5%. There was a reduction in the 
cost of lawsuits after the implementation of DAMNP, CATS and TCT. A 16% decrease 
in the prevalence of lawsuits that requested medicines within the SUS formulary and 
26% of medicines outside the SUS formulary with an alternative after the implantation 
of the DAMNP and a 21% reduction in the prevalence of request for medicines within 
the SUS formulary after CATS implantation. The three strategies were important in 
reducing the cost of lawsuits and the request of medicines within the SUS formulary, 
demonstrating a way to be followed to rationalize the economic and political distortions 
caused by this phenomenon.
KEYWORDS: Pharmaceutical care; Judicialization; Public policies.

1 | 	INTRODUÇÃO

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, o Estado assume a 
responsabilidade de garantir a saúde da população, inclusive o acesso aos 
medicamentos, por meio de um sistema nacional de saúde pautado no acesso 
integral e universal, o Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1988). Desde então, 
o acesso ao medicamento passou a ser garantido após a publicação de diversas 
leis, programas e políticas públicas, dentre elas a Política Nacional de Medicamentos 
(BRASIL, 1998), a Lei dos Genéricos (BRASIL, 1999), a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica (BRASIL, 2004) e o Programa Farmácia Popular (BRASIL, 
2004).

Apesar desse arcabouço legal, a garantia do direito de acesso aos 
medicamentos no Brasil vem sendo reclamado por via judicial em todas as regiões 
do país e atualmente é conhecido como o fenômeno da “judicialização da política de 
assistência farmacêutica” (VARGAS-PELAEZ et al., 2014). 

Este fenômeno tem gerado alguns desafios ao sistema de saúde e de justiça 
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e exigiu uma atuação destas instituições para criar estratégias e mecanismos 
extrajudiciais de mediação. Estas iniciativas têm sido desenvolvidas por gestores da 
saúde e operadores do direito e trazem a possibilidade de corrigir algumas lacunas 
identificadas na política de medicamentos, de diminuir a imprevisibilidade advinda 
dos gastos ordenados judicialmente, como o alto custo dos processos judiciais que 
impactam no orçamento público, e que acabam gerando cortes em outras despesas 
da área da saúde (ASENSI; PINHEIRO, 2016; SANTOS; TERRAZAS, 2014). 

No entanto, pouco se conhece sobre os reais efeitos destas estratégias nas 
repercussões negativas provocadas pela judicialização ao sistema de saúde e 
foram fatores motivadores para o desenvolvimento desta pesquisa. Assim, trazemos 
o seguinte questionamento: estas estratégias institucionais diminuem os efeitos 
negativos que a judicialização da saúde provoca na gestão dos recursos públicos da 
saúde e nas políticas de saúde?

Esse estudo propõe avaliar os efeitos de três estratégias institucionais; o 
Departamento de Avaliação de Medicamentos Não Padronizados (DAMNP), a 
Câmara Técnica de Avaliação em Saúde (CATS) e o Termo de Cooperação Técnica 
(TCT), criados em diferentes períodos, nas dimensões econômicas e políticas que 
envolvem o fenômeno da judicialização da política de assistência farmacêutica. 

2 | 	MÉTODOS

O presente estudo transversal teve como objeto os processos judiciais que 
solicitavam medicamentos ao Executivo no período anterior e posterior a implantação 
de estratégias institucionais criadas com a finalidade de racionalizar a judicialização 
da política de assistência farmacêutica. Tomou-se como modelo de estudo uma 
capital de um estado localizado na região centro-oeste do Brasil que vem vivenciando 
algumas destas estratégias.

O DAMNP foi criado pelo sistema de saúde em 2006, é responsável por receber, 
protocolar e analisar as solicitações de medicamentos e outros insumos em saúde 
dos usuários, por meio da abertura de um processo administrativo. As avaliações 
das solicitações são feitas por uma Comissão, que analisa a conformidade do pedido 
com os preceitos das políticas e a legislação nacional vigente. 

A CATS, criada pelo Ministério Público Estadual em 2009, exerce um papel 
mediador de resolução administrativa em parceria com o sistema de saúde, além 
disso, oferece suporte técnico aos operadores do direito por meio de pareceres 
de profissionais da saúde. As ações da CATS foram reafirmadas em 2010, após 
a assinatura do TCT entre a Secretaria Municipal de Saúde e o Ministério Público 
Estadual. Este termo definiu que todas as demandas por medicamentos não 
disponíveis nas listas oficiais do SUS fossem resolvidas administrativamente pelo 
sistema de saúde. 
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Foi analisada uma amostra de 511 processos judiciais que solicitavam 
medicamentos ao Executivo no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2015. 
Foram incluídos os processos que demandaram pelo menos um medicamento e 
excluídos os processos com informações incompletas, e aqueles que embora tenham 
sido deferidos, nunca forneceram o(s) medicamento(s) solicitado(s) ao demandante. 
As variáveis do estudo foram agrupadas em dois blocos: características dos 
medicamentos demandados nos processos e as estratégias institucionais. 

Para verificar o efeito das três estratégias nas características dos processos 
judiciais foi realizada análise multivariada nos períodos pré e pós-implantação das 
estratégias institucionais. Para os desfechos contínuos, foram realizadas regressões 
lineares com variância robusta e para os categóricos utilizou-se regressão de Poisson 
com variância robusta, com nível de significância de 5%. Os dados foram analisados 
no programa STATA, versão 14.0.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Goiás (Parecer nº 713.754/2014).

3 | 	RESULTADOS

A implantação das estratégias institucionais provocou a redução do número de 
novos processos judiciais que solicitaram medicamentos ao Executivo. No ano de 
2003, apenas 79 ações foram impetradas, enquanto que em 2006, observou-se 542 
novas ações. Em 2007, verificou-se uma redução de 53%, caindo para 253. 

Com relação ao custo dos medicamentos nos processos, observou-se redução 
pós-implantação do DAMNP (p < 0,005), da CATS (p<0,001) e do TCT (p<0,001) 
(Figura 1).
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Figura 1 – Média do custo dos medicamentos no período anterior e posterior à implantação do 
DAMNP (2006), da CATS (2009), e do TCT (2010).

Em relação aos processos judiciais, houve redução de 16% (RP ajustada: 0,84; 
p = 0,038) da prevalência de processos que solicitavam medicamentos padronizados 
após a implantação do DAMNP, diminuição de 23% (RP ajustada:0,77; p=0,021) 
após a CATS e diminuição de 29% (RP ajustada: 0,71; p= 0,025) após implantação 
do TCT (Tabela 1). 

Observou-se redução de 37% (RP ajustada: 0,63; p= 0,002) da prevalência de 
medicamentos não padronizados com alternativa após a implantação do DAMNP. 
Em relação aos medicamentos não padronizados sem alternativa, identificou-se 
diminuição de 27% (RP ajustada: 0,73; p= 0,038) da prevalência após a implantação 
do DAMNP (Tabela 1).

Variáveis
Processos Judiciais

N = 510 RPb (IC 95%) p
Medicamentos padronizados 

DAMNPa

Pré-implantação 112 (75,7) Ref
Transição 77 (78,6) 1,01 (0,87-1,17) 0,847

Pós-implantação 155 (58,5) 0,84 (0,72-0,99) 0,038
CATSb

Pré-implantação 268 (75,3) Ref
Transição 19 (38,0) 0,56 (0,36-0,86) 0,009

Pós-implantação 57 (54,3) 0,77 (0,62-0,96) 0,021
TCTc

Pré-implantação 287 (70,7) Ref
Transição 25 (83,3) 1,26 (1,02-1,57) 0,030

Pós-implantação 32 (42,7) 0,71 (0,53-0,95) 0,025
Medicamentos padronizados 

com alternativa
DAMNPa

Pré-implantação 81 (54,7) Ref
Transição 40 (40,8) 0,55 (0,36-0,86) 0,009

Pós-implantação 115 (43,4) 0,63 (0,47-0,84) 0,002
CATSb

Pré-implantação 163 (45,8) Ref
Transição 25 (50,0) 1,14 (0,74-1,75) 0,544

Pós-implantação 48 (45,7) 1,26 (0,92-1,73) 0,142
TCTc

Pré-implantação 188 (46,3) Ref
Transição 8 (26,7) 0,64 (0,34-1,23) 0,188

Pós-implantação 40 (53,3) 1,20 (10,95-1,52) 0,112
Medicamentos não 

padronizados sem alternativa
DAMNPa

Pré-implantação 76 (51,7) 1,00
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Transição 42 (42,9) 0,98 (0,73-1,31) 0,909
Pós-implantação 107 (40,4) 0,73 (0,54-0,98) 0,038

CATSb

Pré-implantação 156 (43,9) 1,00
Transição 35 (70,0) 1,74 (1,27-2,39) <0,001

Pós-implantação 34 (32,4) 0,84 (0,58-1,23) 0,388
TCTc

Pré-implantação 191 (47,2) 1,00
Transição 5 (16,7) 0,36 (0,15-0,89) 0,027

Pós-implantação 29 (38,7) 0,79 (0,57-1,10) 0,170

Tabela 1. Análise de regressão de Poisson dos efeitos das três estratégias institucionais na 
prevalência de processos contendo medicamentos padronizados, não padronizados com e sem 

alternativa terapêutica pelo Sistema Único de Saúde.
Abreviações: DAMNP: Departamento de Avaliação de Medicamentos não padronizados; CATS – Câmara de 
Avaliação Técnica em Saúde; TCT- Termo de Cooperação Técnica; Ref – Período de referência; RP = Razão 
de Prevalência; IC 95% - Intervalo de confiança de 95%. aModelo ajustado por idade, sexo, renda, origem da 
prescrição, quantidade de medicamentos e Departamento de avaliação; b Modelo ajustado por idade, sexo, 

renda, origem da prescrição, quantidade de medicamentos e Câmara de Avaliação Técnica em Saúde; c Modelo 
ajustado por idade, sexo, renda, origem da prescrição, quantidade de medicamentos e Termo de Cooperação 
Técnica; Implantação Departamento de Avaliação - Período pré-implantação (2003-2005)/ Período Transição 

(2006)/Período pós-implantação (2007-2015); Implantação CATS - Período pré-implantação (2003-2008)/Período 
Transição (2009)/Período pós-implantação (2010-2015); Implantação Termo de Ajuste - Período pré-implantação 

(2003-2009)/ Período Transição (2010)/ Período pós-implantação (2011-2015).

4 | 	DISCUSSÃO

Os resultados demonstraram a redução de alguns efeitos negativos provocados 
pela judicialização, como a redução do número e dos custos dos processos judiciais 
após a implantação das três estratégias estudadas, e a redução da solicitação de 
medicamentos padronizados após a implantação do DAMNP, da CATS e do TCT e 
da solicitação de medicamentos não padronizados com e sem alternativa após a 
implantação do DAMNP.

Reduzir o número e os valores das ações judiciais não implica, necessariamente, 
na redução de gastos do sistema de saúde, pois a criação e a manutenção dessas 
estratégias trazem, inclusive, custos adicionais com recursos humanos, materiais 
e com equipamentos, além dos custos dos próprios itens solicitados, que no caso 
estudado, foram atendidos por processos administrativos. Alguns autores descrevem 
que a via administrativa também compromete os recursos públicos, além de criar 
novos caminhos/alternativas dentro do próprio sistema de saúde, porém, ainda é 
pouco estudada (LEITE et al., 2009; SOARES; SILVA; PROVIN, 2013; PEPE et al., 
2010).

Com relação aos aspectos políticos, a redução das solicitações de medicamentos 
padronizados pode estar relacionada às orientações da equipe técnica da CATS 
e do DAMNP que avaliaram as solicitações e orientaram os demandantes e 
os operadores da área do Direito, sobre a inclusão dos itens solicitados nas 
políticas de medicamentos vigentes, e a disponibilidade nas unidades de saúde, 
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diminuindo a necessidade de demandá-los judicialmente. As estratégias evitaram 
o uso desnecessário ou inadequado desta via para acessar os medicamentos já 
disponibilizados pela via regular de acesso aos medicamentos no SUS.

A redução da solicitação de medicamentos não padronizados foi significativa 
após a implantação do DAMNP pelo fato desta estratégia orientar os demandantes 
e profissionais da área do direito de que os bens de saúde demandados não se 
tratavam de um vazio assistencial, e sobre a existência de alternativas terapêuticas 
disponíveis nas unidades de saúde do SUS, evitando, portanto, a judicialização. 
Entende-se que as demandas judiciais de medicamentos são justificadas quando 
o fornecimento, previsto nas políticas não está garantido, ou quando envolvem a 
solicitação de medicamentos que prescindem de cobertura de tratamento pelas 
políticas e que não possuem alternativa terapêutica, refletindo vazios assistenciais 
(PANDOLFO; DELDUQUE; AMARAL, 2012). 

5 | 	CONCLUSÃO

As três estratégias institucionais adotadas foram importantes ferramentas 
de diminuição do número e do custo dos processos judiciais e da solicitação de 
medicamentos padronizados pelas políticas, demonstrando um caminho a ser 
seguido pelos sistemas de saúde e de justiça de outros Estados brasileiros e de 
outros países para racionalizar as distorções econômicas e políticas provocadas 
pela judicialização da política de assistência farmacêutica.
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